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EX-PREFEITO É CONDENADO
A DEVOLVER DINHEIRO
PÚBLICO USADO DE FORMA
IRREGULAR NA ELEIÇÃO

FÁBIO JUNQUEIRA

O Tribunal Regio-
nal Eleitoral de 
Mato Grosso 

(TRE-MT) decidiu manter 
a determinação para que 
o ex-prefeito de Tangará 
da Serra, Fábio Martins 
Junqueira (Republicanos), 
devolva R$ 29.389,64 aos 
cofres públicos.

O valor é referente a 
uma transferência con-
siderada irregular de re-
cursos do Fundo Espe-
cial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), usa-
do para bancar despesas 
eleitorais. A decisão foi 
assinada no dia 25 de ju-
nho e publicada na últi-
ma segunda-feira, 7.

Junqueira, que dispu-
tou o cargo de prefeito nas 
eleições de 2024, teve as 
contas de campanha apro-
vadas, mas com ressalvas. 
O problema apontado pela 
Justiça foi o repasse de di-
nheiro do FEFC para can-
didatos a vereador de ou-

tro partido, ainda que este 
fizesse parte da coligação 
para a eleição majoritária.

A defesa argumentou 
que a transferência era 
legal, já que os candida-
tos beneficiados eram do 
PSD, aliado ao Republica-
nos na mesma chapa.

No entanto, segundo o 
relator do caso, desem-
bargador Marcos Macha-
do, a Justiça Eleitoral e o 
próprio Supremo Tribu-
nal Federal (STF) proíbem 
esse tipo de repasse. Pelas 
regras, partidos não po-
dem transferir dinheiro do 
fundo eleitoral para can-
didatos proporcionais de 
outras siglas, mesmo que 
estejam juntos na eleição 
para prefeito. A medida 
visa evitar desvio de fina-
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lidade do uso de recursos 
públicos nas campanhas.

Com isso, o TRE-MT 
manteve a decisão da pri-
meira instância, obrigan-
do o ex-prefeito a devolver 
o dinheiro ao Tesouro Na-
cional. “Em suma, os re-
cursos do FEFC só podem 
ser usados para ajudar os 
candidatos proporcionais, 
desde que estes sejam fi-
liados ao mesmo partido 
do doador, independen-

temente da agremiação 
daqueles que obtiverem 
o benefício fazer parte ou 
não da estrutura partidá-
ria (coligação ou federa-
ção) que apoia o doador. 
Assim, caracterizada a 
transferência irregular de 
recursos públicos, impõe-
-se a manutenção da sen-
tença que determinou a 
devolução do valor ao Te-
souro Nacional”, diz tre-
cho do voto do relator.
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